
AgInt no AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1927537 - RJ 
(2021/0075989-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DILMA DE SOUZA HORTA
ADVOGADO : GABRIEL JOTTA VAZ - RJ182898
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. ERRO NO SISTEMA ELETRÔNICO DO 
TRIBUNAL. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. APELO 
TEMPESTIVO. 
1. É entendimento assente nesta Corte que "as informações 
divulgadas pelo sistema de automação dos tribunais gozam de 
presunção de veracidade e confiabilidade, haja vista a legítima 
expectativa criada no advogado, devendo-se preservar sua boa-fé e 
confiança na informação divulgada. Precedentes do STJ." (AgInt 
no AREsp 1783545/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 1°/7/2021).
2. Assim, verifica-se que o sistema eletrônico do Tribunal de 
origem indicou como data final para interposição do recurso o dia 
1°/2/2021 (considerados as suspensões de prazo e feriados do 
período), de modo que o recurso especial, de fato, não pode ser 
considerado intempestivo.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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    Brasília, 30 de maio de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. ERRO NO SISTEMA ELETRÔNICO DO 
TRIBUNAL. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. APELO 
TEMPESTIVO. 
1. É entendimento assente nesta Corte que "as informações 
divulgadas pelo sistema de automação dos tribunais gozam de 
presunção de veracidade e confiabilidade, haja vista a legítima 
expectativa criada no advogado, devendo-se preservar sua boa-fé e 
confiança na informação divulgada. Precedentes do STJ." (AgInt 
no AREsp 1783545/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 1°/7/2021).
2. Assim, verifica-se que o sistema eletrônico do Tribunal de 
origem indicou como data final para interposição do recurso o dia 
1°/2/2021 (considerados as suspensões de prazo e feriados do 
período), de modo que o recurso especial, de fato, não pode ser 
considerado intempestivo.
3. Agravo interno não provido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela União contra decisão que deu 

provimento ao agravo interno manejado por Dilma de Souza Horta e, exercendo o juízo 

de retratação facultado pelos arts. 1.021, § 2º, do CPC/2015 e 259 do RISTJ, tornou sem 

efeito as decisões de fls. 624/625 e 635 para restabelecer a decisão de fls. 603/609.

Inconformada, a parte agravante defende que "se a interposição do recurso 

Documento eletrônico VDA32532737 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 20/05/2022 19:22:53
Código de Controle do Documento: 3dee56c7-6a7e-4d96-a95e-74493eda4a15



se deu no dia 1º de fevereiro de 2021, o recurso é, irremediavelmente, intempestivo. O 

art. 1.003, do CPC, é peremptório ao preconizar que o recorrente deve comprovar a 

existência de feriado local no ato da interposição do recurso, [...] In casu, a recorrente 

não comprovou no ato da interposição do apelo nobre a existência de feriado local que 

permitisse a aferição da tempestividade de seu recurso" (fls. 666/668).

Assevera que "Não vinga o argumento da decisão recorrida, data máxima 

vênia, no sentido de que “as informações divulgadas pelo sistema de automação dos 

tribunais gozam de presunção de veracidade e confiabilidade, haja vista a 

legítima expectativa criada no advogado, devendo-se preservar sua boa-fé e confiança 

na informação divulgada”. Isto porque o referido sistema não deve substituir a 

obrigação e diligência dos senhores procuradores no cumprimento dos prazos 

processuais, não lhes socorrendo eventuais equívocos do sistema." (fls. 668/669). 

É o relatório.  

 

VOTO

Em que pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão 

agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente mencionado, é entendimento assente nesta Corte 

que "as informações divulgadas pelo sistema de automação dos tribunais gozam de 

presunção de veracidade e confiabilidade, haja vista a legítima expectativa criada no 

advogado, devendo-se preservar sua boa-fé e confiança na informação divulgada. 

Precedentes do STJ." (AgInt no AREsp 1783545/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021).

Assim, verifica-se à fl. 542 que o sistema eletrônico do Tribunal de origem 

indicou como data final para interposição do recurso o dia 1°/2/2021 (considerados as 

suspensões de prazo e feriados do período), de modo que o recurso especial, de fato, não 

pode ser considerado intempestivo.

Nessa mesma linha, veja-se:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECONHECIMENTO DA 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO QUANTO À 
ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES PROCESSUAIS CONTIDAS NO SITE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. CONTAGEM DE PRAZO. BOA-FÉ. ART. 223, §§ 1º 
E 2º, DO CPC/2015. APLICAÇÃO.
1. Hipótese em que foi reconhecida a intempestividade do Recurso Especial, 
uma vez que a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
06/09/2016, tendo-se interposto o Recurso Especial somente em 29/09/2016 
(fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 
5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil). E, em se tratando 
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da ocorrência de feriado local para efeito de tempestividade do recurso, a 
comprovação dar-se-á no ato da interposição, mediante documento idôneo, 
sendo inaplicável a essa situação específica a regra da possibilidade de 
regularização posterior. 2. Ocorre que, da análise detida dos autos, extrai-se 
que, no mesmo ato ordinatório, evento 20 (e-STJ, fl. 332), o sistema eletrônico 
do Tribunal de origem (e-PROC) efetuou a intimação e calculou o prazo de 15 
dias úteis para a interposição de recurso, fixando a data final para 29.9.2016.
3. "A divulgação do andamento processual pelos Tribunais por meio da internet 
passou a representar a principal fonte de informação dos advogados em 
relação aos trâmites do feito. A jurisprudência deve acompanhar a realidade 
em que se insere, sendo impensável punir a parte que confiou nos dados assim 
fornecidos pelo próprio Judiciário" (REsp 1324432/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe 10/5/2013).
4. Embargos de Declaração acolhidos com efeito infringente para reconhecer a 
tempestividade do Recurso Especial.
(EDcl no AgInt no REsp 1664165/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 25/05/2018)

 
 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt nos EDcl no REsp 1.927.537 / RJ
Número Registro: 2021/0075989-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5013458-97.2018.4.02.5101 50134589720184025101

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt no AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DILMA DE SOUZA HORTA
ADVOGADO : GABRIEL JOTTA VAZ - RJ182898
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO - RESTABELECIMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DILMA DE SOUZA HORTA
ADVOGADO : GABRIEL JOTTA VAZ - RJ182898

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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